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DECRETO Nº 9.768, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2026.

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 9.725,
de 05 de outubro de 2026, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a regulamentação da Comissão Técnica de Planejamento e Acompanhamento
Orçamentário (CTPAO) pelo Decreto nº 9.725, de 05 de outubro de 2026;

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade ininterrupta das atividades essenciais de
saúde, segurança e urgência operacional, bem como atender às demandas inadiáveis do Município sem
prejuízo da legalidade estrita;

DECRETA:

Art. 1º. O art. 7º do Decreto nº 9.725, de 05 de outubro de 2026, passa a vigorar acrescido do inciso
VI:

Art. 7º. (...)
(...)

VI. a Divisão de Planejamento Estratégico procederá à análise dos pareceres de cada representante
participante e a consolidação do parecer único e, se necessário, pautará a demanda perante a Comissão
Técnica para análise conjunta dos autos.

GABINETE

http://www.campobelo.mg.gov.br
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Art. 2º. O §2º do art. 9º do Decreto nº 9.725, de 05 de outubro de 2026, passa a vigorar com a
seguinte redação:

Art. 9º. (...)

§ 2º. O Parecer Técnico Único será subscrito pelo Presidente da Comissão e pelos membros
presentes que participaram da instrução técnica, sendo subscrito pelos representantes da
Procuradoria-Geral do Município ou da Controladoria Municipal exclusivamente quando suas
manifestações tiverem sido requisitadas na forma do § 2º do art. 14 deste Decreto, restringindo-se a
manifestação do membro da Procuradoria à estrita conformidade legal do procedimento, sem emitir
juízo sobre conveniência administrativa, priorização de políticas públicas ou mérito
orçamentário-financeiro.

Art. 3º. Fica incluído o §3º, no art. 9º do Decreto nº 9.725, de 05 de outubro de 2026, com a seguinte
redação:

Art. 9º. (...)

§ 3º. O Parecer Técnico Único emitido pelo presidente e membros da Comissão Técnica de
Planejamento e Acompanhamento Orçamentário (CTPAO) não adentra ao juízo de conveniência
administrativa, priorização de políticas públicas, ou mérito orçamentário-financeiro, incumbindo a
referida decisão exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 4º. O art. 14, do Decreto nº 9.725, de 05 de outubro de 2026, passa a vigorar com a seguinte
redação e ordenação dos parágrafos:

Art. 14. A Comissão reunir-se-á quando convocada por seu Presidente, por necessidade do serviço
ou conveniência dos trabalhos.

§ 1º. As reuniões da Comissão serão instaladas com a presença da maioria dos membros convocados,
sendo indispensável a participação de ao menos 01 (um) representante da Secretaria Municipal de
Fazenda, 01 (um) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 01 (um) da Superintendência de
Contabilidade e 01 (um) do Gabinete.

§ 2º. A manifestação dos representantes da Controladoria Municipal e da Procuradoria-Geral do
Município dar-se-á exclusivamente quando requisitada pelo Presidente da Comissão, dispensando-se o
pronunciamento de seus membros nas demandas em que não houver consulta formulada.

§ 3º. Todas as reuniões e deliberações constarão de atas lavradas pela secretaria do colegiado e
arquivadas em sistema oficial.

§ 4º. A Comissão poderá estabelecer regramento de fluxo e impor limitação de prazo para
recebimento das demandas que serão apreciadas por período, mediante prévia comunicação oficial às
secretarias municipais.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Campo Belo, 06 de novembro de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 9.769, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2026.

Nomeia membros do Conselho de Alimentação Escolar.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais e
em conformidade com a Lei nº 2.183, de 19 de dezembro de 2000, alterada pela Lei nº 3.070, de 03 de
dezembro de 2010,

DECRETA:

Art. 1º. Ficam nomeados, com mandato de quatro anos contados a partir de 23 de novembro de 2026,
para compor o Conselho de Alimentação Escolar os seguintes membros:

Representando o Poder Executivo:
Efetivo: Conceição Aparecida da Silva
Suplente: Angélica Vieira Costa Oliveira

Representando as Entidades de Trabalhadores da Educação e Discentes:
Efetivos: Maria Rosária Silva Vilela

Ana Lúcia Silva Batista
Suplentes: Keila da Silva Sousa

Juliana Chagas Daniel

Representando os Pais de Alunos:
Efetivos: Cristiana Aparecida Ferreira Rosa

Ronaldo Barbosa Pereira
Suplentes: Ana Paula Silva Moura

Maria de Fátima Almeida

Representando as Entidades Civis Organizadas
Efetivo: Maria Regina Lopes

Marco Antônio Costa
Suplente: Creidione Rostelato da Silva Reis

Edna Andreia Marques Ferreira

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor em 23 de novembro de 2026.
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Campo Belo, 06 de novembro de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 9.770, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre Comissões de Inventário e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o disposto nos artigos 83, 89, 94, 95 e 96 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de
1964;

Considerando o disposto nos artigos 15 a 22 da Lei Orgânica Municipal;
Considerando a disposição contida nas normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado de

Minas Gerais (TCE/MG) aplicáveis ao controle patrimonial;
Considerando o disposto no Manual de Procedimentos Patrimoniais aprovado pelo Decreto

Municipal n.º 4.999, de 18 de dezembro de 2019;
Considerando que a realização do levantamento analítico dos bens móveis pertencentes ao

Município de Campo Belo, incluindo suas autarquias e fundações públicas, é essencial para assegurar um
inventário coerente com a realidade, para efeito de comprovação de existência física dos bens móveis, de
sua localização, bem como de sua utilização e estado de conservação;

DECRETA:

Art. 1º. Ficam criadas Comissões de Inventário para levantamento dos bens patrimoniais móveis
em cada órgão, abaixo relacionados:

I. Secretaria Municipal de Administração
II. Secretaria Municipal de Assistência Social
III. Secretaria Municipal de Desenvolvimento
IV. Secretaria Municipal de Educação
V. Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo
VI. Secretaria Municipal de Fazenda
VII. Secretaria Municipal de Infraestrutura
VIII. Secretaria Municipal de Meio Ambiente
IX. Secretaria Municipal de Saúde
X. Controladoria Municipal
XI. Gabinete do Prefeito
XII. Ouvidoria Municipal
XIII. Procuradoria-Geral do Município
§1.º As autarquias e fundações públicas municipais deverão constituir comissões próprias de

inventário, observando as diretrizes dispostas neste Decreto.
§2.º As atividades serão coordenadas pela Divisão de Patrimônio, em estrita observância ao

Manual de Procedimentos Patrimoniais aprovado pelo Decreto nº 4.999 de 18 de dezembro de 2019.
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Art. 2º. Para os fins deste Decreto considera-se:
I. Inventário: Instrumento de controle utilizado para verificação dos bens permanentes em uso

nas diversas unidades do Município, mediante a realização do levantamento físico e financeiro de todos
os bens móveis permanentes na unidade, tendo como finalidade a comprovação da compatibilidade entre
o que foi registrado e o que de fato existe.

II. Patrimônio Público: Segundo a NBC T 16.2 (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas
ao Setor Público), Patrimônio e Sistemas Contábeis, é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou
intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas
entidades do setor público, que seja portador ou represente de um fluxo de benefícios, presente ou futuro,
inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração econômica por entidades do setor público e suas
obrigações.

III. Bens Móveis: Compreende o valor da aquisição ou incorporação de bens corpóreos, que têm
existência material e que podem ser transportados por movimento próprio ou removidos por força alheia
sem alteração da substância ou da destinação econômico-social, para a produção de outros bens ou
serviços. São exemplos de bens móveis as máquinas, aparelhos, equipamentos, ferramentas, bens de
informática (equipamentos de processamento de dados e de tecnologia da informação), móveis e
utensílios, materiais culturais, educacionais e de comunicação, veículos, bens móveis em andamento,
dentre outros.

IV. Bens Imóveis: Compreende o valor dos bens vinculados ao terreno que não podem ser
retirados sem destruição ou dano. São exemplos deste tipo de bem os imóveis residenciais, comerciais,
edifícios, terrenos, aeroportos, pontes, viadutos, obras em andamento, hospitais, dentre outros.

Art. 3º. Para a realização dos trabalhos, em cada Secretaria ou Unidade Administrativa, serão
designados no mínimo dois servidores, e na Ouvidoria um servidor, para, sob a presidência do primeiro,
responder pelo levantamento físico de todos os bens móveis à disposição em sua unidade de atuação,
subsidiando a Divisão de Patrimônio na consolidação do inventário anual.

Art. 4º. Os trabalhos a serem realizados pelas Comissões de Inventário estão estabelecidos no
Manual de Procedimentos Patrimoniais aprovado pelo Decreto nº 4.999, de 18 de dezembro de 2019, e
incluem, dentre outros:

I. Solicitar ao setor de patrimônio, e, caso necessário, às unidades administrativas de sua área, as
informações sobre todos os bens móveis que estejam sob a responsabilidade de seu órgão, sejam eles
próprios, locados ou utilizados por cessão ou outro instrumento jurídico, inclusive a informação sobre a
existência de instrumento jurídico que autorize a utilização do imóvel, tais como termos de Cessão,
Permissão, Comodato e afins;

II. Conferência, in loco, da existência física dos equipamentos, móveis e materiais permanentes
em uso em cada Secretaria;

III. Verificar se o bem contém a plaqueta com o respectivo número de tombamento, registrar o
estado de conservação, suas medidas (altura, largura e profundidade, se for o caso), e se o bem necessita
de reparo ou manutenção;

IV. Verificar se a especificação do bem constante na relação emitida pela Divisão de Patrimônio
confere com o bem físico localizado no setor, e, caso necessário, propor a especificação correta, de
acordo com as orientações da Divisão de Patrimônio;

V. Solicitar a apuração de qualquer irregularidade ocorrida com o bem permanente, de acordo
com as normas legais pertinentes;

VI. Realizar diligências, sempre que julgar necessário, visando à confirmação de informações;
VII. Elaborar planejamento dos levantamentos físicos “in loco”, definindo calendário e

cronograma para sua execução;
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VIII. Informar às unidades administrativas a serem inventariadas o cronograma de execução das
atividades;

IX. Solicitar do responsável pela unidade, livre acesso a qualquer espaço físico para efetuar o
levantamento do imóvel e, quando necessário, auxílio, informações e documentos para melhor
identificação do imóvel a ser levantado;

X. Registrar todas as ocorrências na realização dos trabalhos;
XI. Elaborar Relatório Final de Inventário;
XII. Encaminhar Relatório Final de Inventário e pastas individualizadas de cada imóvel

inventariado à Divisão de Patrimônio, até o dia 31 de julho do ano corrente.
Parágrafo Único. Caso seja verificado que o bem esteja classificado como ocioso, recuperável,

antieconômico, irrecuperável ou sucata, nos termos do Decreto nº 4.999/2019, o fato deve ser informado à
Divisão de Patrimônio, através de processo digital e anexado, pelo menos, imagens, relatório e ofício do
responsável, para as providências de recolhimento ou baixa.

Art. 5º. A coordenação geral do inventário, incluindo a elaboração do cronograma das atividades e
reuniões, nos termos do Decreto nº 4.999/2019 e demais legislação vigente, será realizada pela Divisão de
Patrimônio, com apoio da Controladoria Municipal, e de todas as Secretarias.

Art. 6º. Fica estabelecido que todos os Secretários Municipais, gestores dos órgãos municipais e
chefes de divisão das respectivas unidades administrativas deverão assegurar à Comissão de Inventário o
apoio necessário ao desempenho de suas atribuições, disponibilizando os meios, recursos e informações
indispensáveis, bem como prestando a colaboração necessária ao fiel cumprimento de seus trabalhos.

Art. 7º. Concluídos os levantamentos dos bens pelas respectivas comissões, os relatórios deverão
ser encaminhados à Divisão de Patrimônio, a quem competirá realizar as conferências, conciliações e
compatibilizações necessárias, de modo a assegurar a correspondência entre os dados registrados no
Sistema de Patrimônio e a realidade física.

Art. 8º. Caso seja constatada qualquer irregularidade ou inconsistência nos dados, a Divisão de
Patrimônio poderá solicitar que a Comissão de cada área refaça ou corrija as informações divergentes.

Art. 9º. Os bens patrimoniais não localizados no dia da verificação física, sem justificativa de seu
responsável, ou com justificativa não aceita pela comissão de inventário, serão considerados extraviados e,
nessa condição, a Divisão de Patrimônio deverá comunicar imediatamente ao setor responsável para a
instauração de sindicância ou processo administrativo voltado à apuração de responsabilidades, conforme
preceituam as disposições normativas vigentes.

Art. 10. As Comissões deverão ser constituídas por meio de Portaria do Chefe do Poder Executivo,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da publicação deste Decreto.

Art. 11. A Divisão de Patrimônio deverá encaminhar anualmente às respectivas Comissões, até o
mês de abril de cada exercício, os inventários dos bens patrimoniais das Secretarias e demais unidades
administrativas, para fins de conferência e atualização.

Parágrafo único. Os inventários atualizados deverão ser entregues até 31 de julho à Divisão de
Patrimônio, devidamente conferido e informada qualquer alteração quanto aos bens ali relacionados.

Art. 12. Toda e qualquer alteração nos valores dos bens patrimoniais deverá ser devidamente
registrada no Sistema de Patrimônio Público, com posterior comunicação à Superintendência de
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Contabilidade, para que sejam realizados os ajustes necessários e a correspondente atualização dos
valores no Balanço Patrimonial.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 06 de novembro de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 9.771, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2026.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4410/2025,

DECRETA:

Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 700,00 (setecentos reais).

Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0245.0029.2280.331901
1000000000000.15000000000 700,00

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.

Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2177.331901
1000000000000.15000000000 700,00

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 06 de novembro de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

EDSON DE MELO
Superintendente de Contabilidade



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - sexta-feira, 06 de novembro de 2026/Edição Nº 2627

Página 8 de 38

8

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG. Pregão, tipo Eletrônico n.º
157/2026 e no compras.gov.br n.º 156/2026. Objeto: Aquisição de equipamentos de informática,
mobiliário, eletrodomésticos, equipamentos operacionais e sistema de videomonitoramento,
destinados ao atendimento das Emendas Parlamentares Impositivas relativas às ações
governamentais de execução direta pelo Poder Executivo - exercício 2026, de autoria dos
vereadores e destinadas a Polícia Militar de Campo Belo e a Polícia Civil de Campo Belo, através
do sistema registro de preços. Abertura: 23/11/2026, às 12:30 horas. O edital na sua íntegra e seus
anexos estarão disponíveis a partir do dia 09/11/2026 nos sites www.campobelo.mg.gov.br;
campobelo.atende.net; www.comprasgovernamentais.gov.br e Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, Mais informações: Rua João Pinheiro, 102, Centro. Tel.: (0**35) 3831-7900.

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo/MG; Espécie: Contrato nº 268/2026, firmado em 06/11/2026, com
KELVIN LORRAN ASSISTENCIA MEDICA LTDA; Objeto: Credenciamento de pessoas física e/ou
jurídicas para prestação de serviços médicos para realização de atendimentos na estratégica de Saúde da
Família do Município de Campo Belo em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde
(SUS), com regime de 40 (quarenta) e 20 (vinte) horas semanais, nos termos do decreto nº 3.188 de 14 de
janeiro de 2016. Amparo: Inexigibilidade nº 025/2026; Processo: 030/2026; Vigência: 06/11/2031;
Signatários: pelo Contratante, Darcy Eduardo Maia e, pela Contratada, Responsável Legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo/MG; Espécie: Contrato nº 269/2026, firmado em 06/11/2026, com
VANYANA SANARA MIRANDA LTDA; Objeto: Credenciamento de pessoas física e/ou jurídicas
para prestação de serviços médicos para realização de atendimentos na estratégica de Saúde da Família do
Município de Campo Belo em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), com
regime de 40 (quarenta) e 20 (vinte) horas semanais, nos termos do decreto nº 3.188 de 14 de janeiro de
2016. Amparo: Inexigibilidade nº 025/2026; Processo: 030/2026; Vigência: 06/11/2031; Signatários:
pelo Contratante, Darcy Eduardo Maia e, pela Contratada, Responsável Legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo/MG; Espécie: Contrato nº 270/2026, firmado em 06/11/2026, com
DISCACCIATI FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS LTDA; Objeto: Credenciamento de pessoas
física e/ou jurídicas para prestação de serviços médicos para realização de atendimentos na estratégica de
Saúde da Família do Município de Campo Belo em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de
Saúde (SUS), com regime de 40 (quarenta) e 20 (vinte) horas semanais, nos termos do decreto nº 3.188 de

LICITAÇÃO

http://www.campobelo.mg.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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14 de janeiro de 2016. Amparo: Inexigibilidade nº 025/2026; Processo: 030/2026; Vigência: 06/11/2031;
Signatários: pelo Contratante, Darcy Eduardo Maia e, pela Contratada, Responsável Legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo/MG; Espécie: Contrato nº 271/2026, firmado em 06/11/2026, com
AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA; Objeto: Credenciamento de pessoas física e/ou
jurídicas para prestação de serviços médicos para realização de atendimentos na estratégica de Saúde da
Família do Município de Campo Belo em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde
(SUS), com regime de 40 (quarenta) e 20 (vinte) horas semanais, nos termos do decreto nº 3.188 de 14 de
janeiro de 2016. Amparo: Inexigibilidade nº 025/2026; Processo: 030/2026; Vigência: 06/11/2031;
Signatários: pelo Contratante, Darcy Eduardo Maia e, pela Contratada, Responsável Legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo/MG; Espécie: Contrato nº 272/2026, firmado em 06/11/2026, com
MED-CLIN MARIENSE LTDA; Objeto: Credenciamento de pessoas física e/ou jurídicas para
prestação de serviços médicos para realização de atendimentos na estratégica de Saúde da Família do
Município de Campo Belo em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), com
regime de 40 (quarenta) e 20 (vinte) horas semanais, nos termos do decreto nº 3.188 de 14 de janeiro de
2016. Amparo: Inexigibilidade nº 025/2026; Processo: 030/2026; Vigência: 06/11/2031; Signatários:
pelo Contratante, Darcy Eduardo Maia e, pela Contratada, Responsável Legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo/MG; Espécie: Contrato nº 273/2026, firmado em 06/11/2026, com
RENATA DE OLIVEIRA NEVES - ME; Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para
prestação de serviços médicos em consultas especializadas em ginecologia, destinadas a pacientes
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do decreto n°3.188 de 14 de janeiro de
2016. Amparo: Inexigibilidade nº 024/2021; Processo: 103/2026; Vigência: 31/12/2026; Signatários:
pelo Contratante, Darcy Eduardo Maia e, pela Contratada, Responsável Legal.

EXTRATO TERMO ADITIVO

Entidade:Município de Campo Belo – MG; Espécie: 11° Termo de Aditamento ao Contrato nº 121/2024,
firmado em 16/10/2026, com BV ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES; Objeto: Prorrogação da
vigência contratual em 04 (quatro) meses até 18/02/2027; Fundamento Legal: art. 107 da Lei
14.133/2021; Processo: 118/2024.

EXTRATO TERMO ADITAMENTO

Entidade: Município de Campo Belo – MG; Espécie: 1° Termo de Aditamento ao Contrato nº 112/2026,
firmado em 14/10/2026, com ALVARENGA EMPREENDIMENTOS LTDA; Objeto: Prorrogação da
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vigência contratual em 04 (quatro) meses até 14/02/2027; Fundamento Legal: art. 125 da Lei
14.133/2024; Processo: 054/2026.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento nº 182/2026. Processo: Processo
Licitatório nº 056/2026 - Inexigibilidade de Licitação nº 045/2026. Contratante: Município de Campo
Belo/MG (Secretaria Municipal de Saúde). Contratada: Hospital São Lucas Ltda-ME (CNPJ nº
19.130.186/0001-21). Objeto: Fica excluído o médico Dr. Otávio Dutra Vieira do quadro técnico da
credenciada perante o Município e designação do médico Dr. João Paulo de Araújo Pelegrini (CRM/MG
nº 84.817) como único e exclusivo Responsável Técnico pelos serviços cirúrgicos contratados,
ratificando-se as demais cláusulas contratuais. Fundamento Legal: Art. 9º, § 1º, e art. 94 da Lei Federal
nº 14.133/2021; Consulta TCE/MG nº 1.127.139; e Súmulas 346 e 473 do STF. Data de Assinatura: 06
de novembro de 2026. Signatários: Darcy Eduardo Maia (p/ Município) e Wendell Sidney Campos (p/
Contratada);

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 736/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 092/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) DIGITALHOUSE LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
37.871.120/0001-74, sediado(a) na Rua Titolivio de Oliveira Duque, nº 305, CEP 31.545-290, bairro
Garças, na cidade de Belo Horizonte/MG, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,
neste ato representado(a) por Fagner Jesus da Silva, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em
vista o que consta no Processo nº 179/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de
dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 092/2026, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática, periféricos e
equipamentos eletrônicos necessários para o cumprimento das atividades da sede da Secretaria Municipal
de Educação, Escolas Municipais, CEMEIs, CEOMs, Centro de Formação Profissional de Campo Belo -
unidade conveniada ao CEFET-MG, através do Sistema de Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 18058604 - DIGITALHOUSE LTDA.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

6 MOUSE - ÓPTICO PROFISSIONAL
ÓPTICO PROFISSIONAL

100 UN. R$ 13,00 R$ 1.300,00

Total do Fornecedor: 1.300,00

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - sexta-feira, 06 de novembro de 2026/Edição Nº 2627

Página 14 de 38

14

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Referente à Ata de Registro de Preços nº 736/2026.

Campo Belo, 03 de novembro de 2026.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG DIGITALHOUSE LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Liwblianna Pires Moreira Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 1783-6 Matrícula: 2362-9
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 737/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 092/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) DEBRIN BRASIL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
00.658.540/0001-67, sediado(a) na Rua Júlio Aragão, n°426, no bairro Brás Cubas, CEP 04.740-030, na
cidade de Mogi das Cruzes/SP, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato
representado(a) por Silvio José de Moraes, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
consta no Processo nº 179/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de
2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 092/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática, periféricos e
equipamentos eletrônicos necessários para o cumprimento das atividades da sede da Secretaria Municipal
de Educação, Escolas Municipais, CEMEIs, CEOMs, Centro de Formação Profissional de Campo Belo -
unidade conveniada ao CEFET-MG, através do Sistema de Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 411459 - DEBRIN BRASIL LTDA
15 PASTA MALETA PARA NOTEBOOK

15.6' - ESPECIFICAÇÃO CONFORME
TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO
EDITAL

100 UN. R$ 68,00 R$ 6.800,00

Total do Fornecedor: 6.800,00

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
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licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.
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8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 03 de novembro de 2026.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG DEBRIN BRASIL LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Liwblianna Pires Moreira Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 1783-6 Matrícula: 2362-9

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 738/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 138/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) COMERCIAL RIDDLE LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
53.123.581/0001-15, sediado(a) na Rua Dom Inocencio, n°660, Centro, CEP 37.225-000, na cidade de
Carmo da Cachoeira/MG, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato
representado(a) por Paulo Ricardo de Oliveira Gonçalves, conforme atos constitutivos da empresa, tendo
em vista o que consta no Processo nº 272/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de
dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 138/2026, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros alimentícios,
material de limpeza, material de higiene pessoal, lanche e gêneros para oficinas de educação alimentar,
destinados aos programas e serviços da política de Assistência Social, tais como: Serviço de Acolhimento
Institucional, Centros de Referência de Assistência Social – CRAS Norte, Sul e Leste, Centro de
Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, Conselho Tutelar, Praça CEU, Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos, reuniões do PAIF e PAEFI, bem como reuniões dos
Conselhos Municipais da Assistência Social, através do Sistema Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 1752456 - COMERCIAL RIDDLE LTDA
44 ABOBORA MADURA 100 KG R$ 3,50 R$ 350,00
47 ALHO, NACIONAL; BOA QUALIDADE;

FIRME E INTACTO; SEM LESÕES DE
ORIGEM FÍSICA OU MECANICA,
PERFURAÇÕES E CORTES TAMANHO
E COLORAÇÃO UNIFORMES;
DEVENDO SER BEM
DESENVOLVIDO; ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.

150 KG R$ 19,95 R$ 2.992,50

48 BANANA PRATA 320 KG R$ 6,00 R$ 1.920,00
51 BETERRABA - KG 200 KG R$ 4,00 R$ 800,00
52 CARÁ 200 KG R$ 3,70 R$ 740,00
53 CEBOLA 200 KG R$ 5,00 R$ 1.000,00
54 CENOURA 200 KG R$ 4,50 R$ 900,00
55 LARANJA PÊRA 320 KG R$ 3,98 R$ 1.273,60
58 MAMÃO FORMOSA 320 KG R$ 6,20 R$ 1.984,00
59 MANDIOCA DESCASCADA 150 KG R$ 5,00 R$ 750,00
60 MARACUJÁ 200 KG R$ 9,50 R$ 1.900,00
61 MELANCIA 400 KG R$ 3,50 R$ 1.400,00

Total do Fornecedor: 16.010,10

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
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licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.
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8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Referente à Ata de Registro de Preços nº 738/2026

Campo Belo, 05 de novembro de 2025.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG COMERCIAL RIDDLE LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Liwblianna Pires Moreira Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 1783-6 Matrícula: 2362-9

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 739/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 138/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) SONIANE AMARAL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
12.278.538/0001-41, sediado(a) na Rua Praça São Vicente de Paulo, n° 22, Centro, CEP 37.275-000, na
cidade de Cristais/MG, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato
representado(a) por Soniane Amaral, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta
no Processo nº 272/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022,
e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 138/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros alimentícios,
material de limpeza, material de higiene pessoal, lanche e gêneros para oficinas de educação alimentar,
destinados aos programas e serviços da política de Assistência Social, tais como: Serviço de Acolhimento
Institucional, Centros de Referência de Assistência Social – CRAS Norte, Sul e Leste, Centro de
Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, Conselho Tutelar, Praça CEU, Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos, reuniões do PAIF e PAEFI, bem como reuniões dos
Conselhos Municipais da Assistência Social, através do Sistema Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 18059562 - SONIANE AMARAL LTDA
1 ACHOCOLATADO EM PÓ,

CONSTITUIDO DE PÓ FINO E
HOMOGENEO, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA
DE 1 KG. VALIDADE MÍNIMA DE 11
MESES A CONTAR DADATA
DAENTREGA E SUAS CONDIÇÕES
DEVERÃO OBEDECER A
LEGISLAÇÃO VIGENTE.

200 PACOTE R$ 11,50 R$ 2.300,00

2 AÇÚCAR CRISTAL, COR BRANCA,
EMBALAGEM DE 5KG, SACAROSE
DE CANA DE AÇÚCAR

200 UN. R$ 16,20 R$ 3.240,00

4 AMIDO DE MILHO 40 PACOTE R$ 4,26 R$ 170,40
5 ARROZ TIPO 1 300 PACT R$ 18,73 R$ 5.619,00
8 BATATA PALHA, 300 GRAMAS,

EMBALAGEM DE 300 GRAMAS,
CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO
E PRAZO DE VALIDADE -
INGREDIENTES: BATATA GORDURA
VEGETAL E SAL - APARÊNCIA
CROCANTE E SEQUINHA.

150 PCTE R$ 8,26 R$ 1.239,00

9 BOLACHA DOCE TIPO LEITE 150 PACT R$ 5,24 R$ 786,00
10 BOLACHA TIPO CREAM CRACKER 150 PACOTE R$ 5,17 R$ 775,50
13 CANJICA DE MILHO 60 PACOTE R$ 3,98 R$ 238,80
14 CANJIQUINHA 500G 40 PACOTE R$ 3,75 R$ 150,00
16 COCO RALADO 100 GRS 100 PACOT R$ 3,98 R$ 398,00
17 CREME DE LEITE 300 CAIXA - R$ 3,26 R$ 978,00
20 FARINHA DE TRIGO 70 PACOTE R$ 3,98 R$ 278,60
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Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

21 FEIJAO TIPO 1,CARIOQUINHA
EMBALGEM DE 1KG.

400 EMBALAGE R$ 7,48 R$ 2.992,00

22 FERMENTO QUIMICO 100G 50 UN. R$ 4,04 R$ 202,00
23 FUBA DE MILHO; SIMPLES, 1 QUILO,

VALIDADE MÍNIMA 4 MESES A
CONTAR DA ENTREGA, EM SACO
PLÁSTICO TRANSPARENTE,
ATÓXICO, E SUAS CONDIÇÕES
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM
A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

40 PACOTE R$ 3,95 R$ 158,00

24 GELATINA 200 UN R$ 2,24 R$ 448,00
26 LEITE CONDENSADO 200 LATA R$ 7,40 R$ 1.480,00
28 MACARRÃO ESPAGHETTI - PACOTE

500 GRAMAS MASSA ALIMENTÍCIA
COM OVOS, TIPO ESPAGUETI,
PACOTE COM 500 GRAMAS.
EMBALAGEM PLÁSTICA
TRANSPARENTE, RESISTENTE E
INTEGRA. DEVE ESTAR INSCRITA
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. DEVE
CONSTAR NA EMBALAGEM
INSTRUÇÕES DE PREPARO E
CONSERVAÇÃO. COM DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO DE
VALIDADE DE NO MÍNIMO 12
MESES.

120 PACT R$ 3,24 R$ 388,80

29 MACARRÃO PARAFUSO - PACOTE
500 GRAMAS

100 UN. R$ 3,45 R$ 345,00

30 MACARRÃO PRÉ COZIDO PARA
LASANHA-PACOTE DE 500 GRAMAS
MACARRÃO PRÉ COZIDO PARA
LASANHA- PACOTE 500 GRAMAS

60 PACOTE R$ 8,50 R$ 510,00

31 MAIONESE POTE 500G 100 POTE R$ 6,27 R$ 627,00
32 MARGARINA DE 500 GRAMAS 150 UN. R$ 5,98 R$ 897,00
33 MILHO DE PIPOCA PCT COM 500

GRAMAS.
200 PCT R$ 2,98 R$ 596,00

34 MILHO VERDE 200 LATA R$ 3,36 R$ 672,00
36 ÓLEO DE SOJA, 900 ML 300 UN R$ 7,23 R$ 2.169,00
38 RAPADURA - ESPECIFICAÇÃO

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO AO EDITAL

120 KG R$ 8,27 R$ 992,40

40 TRIGO PARA QUIBE 50 PCTE R$ 5,40 R$ 270,00
50 BATATA INGLESA 320 KG R$ 4,43 R$ 1.417,60
57 MAÇA VERMELHA 320 KG R$ 7,20 R$ 2.304,00
67 CARNE BOVINA ACEM MOÍDA,KG, 300 KG R$ 26,67 R$ 8.001,00
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Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

PRODUTO DE 1º QUALIDADE,
CARNE LIMPA E SEM GORDURA E
SIMILARES - EMBALAGENS DE
SACOS DE POLIETILENO
TRANSPARENTE, DE NO MÁXIMO
02KG QUE CONTENHAM
ESPECIFICADOS O LOCAL DE
ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA
DE EMBALAGEM E DATA DE
VENCIMENTO.DEVERÁ SER
TRANSPORTADO EM CARRO
REFRIGERADO OU CAIXAS DE
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE DA SECRETARIA DA
SAÚDE.

68 CARNE BOVINA -ALCATRAEM
BIFES,KG, PRODUTO DE 1º
QUALIDADE, LIMPA E SEM
GORDURA E SIMILARES,
EMBALAGENS DE SACOS DE
POLIETILENO TRANSPARENTE, DE
NO MÁXIMO 02KG QUE
CONTENHAM ESPECIFICADOS O
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO,
PESO, DATA DA EMBALAGEM E
VENCIMENTO.DEVERÁ SER
TRANSPORTADO EM CARRO
REFRIGERADO OU CAIXAS DE
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE DA SECRETARIA DA
SAÚDE.

300 KG R$ 49,50 R$ 14.850,00

69 CARNE BOVINA - TIPO MUSCULOM
CUBOS, PROVENIENTE DE ANIMAIS
ABATIDOS SOB INSPENSÃO
VETERINÁRIA, DEVE
APRESENTAR-SE LIVRE DE
PARASITAS E DE QUALQUER
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE
POSSA ALTERAR OS ASPECTOS
NORMAIS DO PRODUTO OU
QUALQUER APARATO QUE VENHA
ENCOBRIR POSSIVEIS
ALTERAÇÕES.OPRODUTO NÃO
DEVERÁ APRESENTAR SUPERFÍCIE
UMIDADE OU COM INDÍCIOS DE

260 KG R$ 31,48 R$ 8.184,80



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - sexta-feira, 06 de novembro de 2026/Edição Nº 2627

Página 28 de 38

28

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

FERMETAÇÃO PÚTRIDA.O PRODUTO
ENTREGUE NÃO DEVERÁ TER
VALIDADE MENOR QUE SEIS MESES.

71 CARNE DE FRANGO PEITO SEM
OSSO CARNE DE FRANGO EM
PEDAÇO, PEITO SEM OSSO, EM
FILÉS-KG,PRODUTO DE
QUALIDADE, EMBALAGENS QUE
CONTENHAM ESPECIFICADOS O
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO,
PESO, DATA, DE EMBALAGEM E
DATA DE VENCIMENTO.

300 KG R$ 17,47 R$ 5.241,00

72 CARNE SUINA - BACON 120 KG R$ 24,00 R$ 2.880,00
73 CARNE SUINA -COSTELINHA 260 KG R$ 25,60 R$ 6.656,00
76 CARNE SUÍNA - PERNILTRASEIRO,

SEM OSSO, EM PEDAÇOS DE
APROXIMADAMENTE 50 G,
RESFRIADA, APARADA, SEM
COMPROMETER O SEU PADRÃO DE
QUALIDADEE IDENTIFICAÇÃO, COM
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO
ESTADUAL , FEDERAL OU
MUNICIPAL, ACONDICIONADA EM
EMBALAGEM DE POLIETILENO
ADEQUADA, TRANSPARENTE,
DESCARTÁVEL, COM 1 KG CADA.

300 KG R$ 16,87 R$ 5.061,00

77 SALSICHA 150 KG R$ 9,77 R$ 1.465,50
78 FILÉ DE PEIXE- KILO FILÉ DE

TILÁPIA CONGELADO (KG)
150 KG R$ 46,67 R$ 7.000,50

83 BALDE DE PLASTICO DE 18 LITROS -
PLASTICO

40 UN. R$ 13,87 R$ 554,80

96 PAPEL HIGIENICO - EMBALAGEM
COM 4 ROLOS - FOLHA DUPLA
PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA.
PACOTE 4 ROLOS DE 30 METROS X
10 CM. COR BRANCO, EXTRA
MACIO, PICOTADO, COM FOLHA
DUPLA. EMBALAGEM CONTENDO A
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE E
VALIDADE.

1.000 PCTE R$ 6,47 R$ 6.470,00

97 PAPEL TOALHA C/ 2 ROLOS. 200 PCT R$ 6,24 R$ 1.248,00
107 VASSOURA DE PIAÇAVA N° 6 - COM

CABO DE MADEIRA FIXADO AO
TACO COM 1,50 CM; TAMANHO

100 UN. R$ 27,47 R$ 2.747,00
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Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

MEDIO 27.5 X 24.5 X 7CM
COMPRIMENTO X LARGURA X
ESPESSURA

Total do Fornecedor: 103.001,70

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Referente à Ata de Registro de Preços nº 739/2026

Campo Belo, 04 de novembro de 2025.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG SONIANE AMARAL LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Liwblianna Pires Moreira Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 1783-6 Matrícula: 2362-9
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 740/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 138/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) WELLINGTON PARREIRA VILELA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
09.044.795/0001-04, sediado(a) na Avenida Alameda Mauro Garcia – BR 354, n°30, no Distrito
Industrial, CEP 37.270-000, na cidade de Campo Belo/MG, doravante designado FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por Wellington Parreira Vilela, conforme atos constitutivos
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 272/2026 e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal
nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 138/2026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros alimentícios,
material de limpeza, material de higiene pessoal, lanche e gêneros para oficinas de educação alimentar,
destinados aos programas e serviços da política de Assistência Social, tais como: Serviço de Acolhimento
Institucional, Centros de Referência de Assistência Social – CRAS Norte, Sul e Leste, Centro de
Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, Conselho Tutelar, Praça CEU, Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos, reuniões do PAIF e PAEFI, bem como reuniões dos
Conselhos Municipais da Assistência Social, através do Sistema Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 24512 - WELLINGTON PARREIRA VILELA
25 IOGURTE- EMBALAGEM LONGA

VIDA- SABORES DIVERSOS 1 LT
IOGURTE- LITRO-EMBALAGEM
LONGA VIDA- SABORES DIVERSOS

800 LITRO R$ 8,89 R$ 7.112,00

27 LEITE DE VACA PAUSTERIZADO
TIPO C

1.500 LITRO R$ 6,30 R$ 9.450,00

37 OVOS BRANCOS - DUZIA 300 DUZIA R$ 6,69 R$ 2.007,00
70 COXA E SOBRECOXA

COXA/SOBRECOXA DE FRANGO,
CONGELADA, EMBALADOS EM
SACO DE POLIETILENO, DE 1 A 3
KG,COM CERTIFICADO DE INSPEÇÃO
ESTADUAL, FEDERAL OU
MUNICIPAL.

320 KG R$ 8,78 R$ 2.809,60

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - sexta-feira, 06 de novembro de 2026/Edição Nº 2627

Página 34 de 38

34

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

74 CARNE SUINA LINGUIÇA
CALABRESA

60 KG R$ 18,98 R$ 1.138,80

75 CARNE SUINA- LINGUIÇA DE PORCO 260 KG R$ 18,50 R$ 4.810,00
Total do Fornecedor: 27.327,40

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Referente à Ata de Registro de Preços nº 740/2026

Campo Belo, 05 de novembro de 2025.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG WELLINGTON PARREIRA VILELA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Liwblianna Pires Moreira Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 1783-6 Matrícula: 2362-9
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A PREFEITURA DE CAMPO BELO ABRE PRAZO PARA RECEBIMENTO DE SUGESTÕES
ÀS MINUTAS DO PLANO DIRETOR E DAS LEGISLAÇÕES URBANÍSTICAS

A Prefeitura Municipal de Campo Belo informa que as minutas do Plano Diretor, da Lei de
Uso e Ocupação do Solo e o Código de Posturas já estão disponíveis para consulta da sociedade.

Com o objetivo de ampliar a participação social, fortalecer a transparência e contribuir para o
aprimoramento das propostas, o Município receberá sugestões e contribuições de caráter técnico a
partir da data desta publicação até o dia 17 de novembro de 2026, às 23h59.

As contribuições deverão ser encaminhadas para o e-mail
planodiretor@campobelo.mg.gov.br, dentro do prazo estabelecido, e deverão conter, obrigatoriamente,
a identificação completa do interessado, incluindo nome completo, CPF ou CNPJ, endereço e contato
para retorno, além da indicação clara do dispositivo ou tema a que se refere a sugestão e sua respectiva
fundamentação técnica.

Serão consideradas exclusivamente propostas de caráter técnico, devidamente
fundamentadas e relacionadas ao conteúdo das minutas. Manifestações que envolvam interesses
exclusivamente particulares ou solicitações de natureza individual não serão consideradas neste
processo de recebimento de contribuições.

Todas as sugestões recebidas serão submetidas à avaliação das equipes técnica e jurídica do
Município. Ressalta-se que o encaminhamento de uma contribuição não implica sua aprovação ou
incorporação automática às minutas, ficando eventual inclusão condicionada à análise de pertinência e
adequação técnica e legal.

A participação da sociedade é fundamental para o aprimoramento das propostas e para
a construção de uma cidade cada vez melhor planejada e preparada para o futuro.

Este é mais um canal de diálogo, participação e transparência, que reafirma o compromisso do
Município com a construção democrática do novo Plano Diretor e das demais legislações urbanísticas de
Campo Belo.

RONALDO PIMENTA MENDES
Secretário Municipal de Desenvolvimento

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

mailto:planodiretor@campobelo.mg.gov.br
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